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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2023

Acrescenta o inciso VI e parágrafo único ao art. 127 da

Lei Complementar nº 96, de 3 de dezembro de 2010.

Parecer pela Aprovação da matéria.

Parecer pela Aprovação – Matéria privativa do Tribunal de Justiça – disciplina a licença prêmio
para os magistrados, acrescentando o inciso VI e parágrafo único ao art. 127 da Lei
Complementar nº 96/2010.

AUTOR: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
RELATOR: DEP. TIÃO GOMES

PARECER DE RELATOR ESPECIAL

I – RELATÓRIO

Esta Relatoria recebe para análise o Projeto de Lei Complementar n.º
01/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, o qual “Acrescenta o inciso
VI e parágrafo único ao art. 127 da Lei Complementar nº 96, de 3 de dezembro de
2010.”

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR

A proposição em análise tem por objetivo acrescentar a licença-prêmio por

tempo de serviço às licenças concedidas ao magistrado. Vejamos:

O autor da propositura justificou a alteração nos seguintes termos:

Pois bem, feito esse breve resumo do conteúdo do Projeto, efetivamente

cabe a esta Relatoria, nos termos do art. 31, I, “a” da Resolução 1.578/2012

(Regimento Interno da ALPB), analisar os aspectos “constitucional, legal, jurídico,

regimental e de técnica legislativa de projetos [...] para efeito de admissibilidade e

tramitação [...]”.

De pronto, verifica-se que o projeto em questão trata de matéria relativa ao

serviço judiciário, logo, de competência privativa do próprio Poder Judiciário, nos termos

do art. 104, da Constituição Estadual. Vejamos:
Art. 104. Compete ao Tribunal de Justiça:

[...]
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IV – conceder licenças, férias e outros afastamentos aos seus membros, juízes

e servidores da Secretaria e da Justiça Comum;

[...]

X – propor ao Poder Legislativo:

[...]

b) criação e extinção de cargos e a fixação dos vencimentos de seus membros,

dos juízes do primeiro grau de jurisdição e dos serviços auxiliares da Justiça;

Notadamente, cabe ao Tribunal de Justiça da Paraíba a possibilidade de

disciplinar a remuneração dos seus membros e servidores, conforme dicção do art. 127

da Lei Complementar nº 96, de 3 de dezembro de 2010.

Vê-se, portanto, que em se tratando de matéria administrativa, como a

remuneração dos seus membros, a competência é do próprio Tribunal. Logo, esta

relatoria opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 01/2023.
É o voto.

Sala das Comissões, em 21 de março de 2023.
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